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PORTARIA N. 1424/2025 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 

Desembargador Laudivon Nogueira, no uso de suas atribuições legais, especialmente o disposto 

no art. 16, II da Lei Complementar Estadual nº 221/2010 c/c o art. 361, I, do Regimento Interno, 

 

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 6º, bem como no artigo 8º, da 

LEI 14.133/2021; 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 3953/2023, da Presidência que estabeleceu as 

normas de aplicação da Lei nº 14.133/2021, no âmbito deste Tribunal; 

 

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato 

específico da autoridade competente, entre servidores efetivos do quadro permanente da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento 

do certame até a homologação; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos 

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, 

examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo das atribuições laborais em 

suas respectivas unidades de lotação, atuarem como Agentes de Contratação nos 

procedimentos regidos pela Lei nº 14.133/2021: 

 

I – Raimundo Nonato Menezes de Abreu, ocupante do cargo em comissão de 

Assessor Técnico Judiciário, matrícula nº 7000219; 
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II – Gilcineide Ribeiro Batista, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Assessor Técnico, matrícula 8000957; 

III – Mirna Sauer de Faria, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, matrícula 

nº 7000962. 

 

Art. 2º Designar os Agentes de Contratação acima nominados para atuarem como 

Pregoeiros, conforme o disposto no art. 8º, §5º da Lei 14.133/21. 

 

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do 

primeiro, comporem a Comissão de Contratação deste Tribunal, na qualidade de membros 

titulares:  

 

I – Raimundo Nonato Menezes de Abreu, ocupante do cargo efetivo de Técnico 

Judiciário, matrícula nº 7000219; 

II – Gilcineide Ribeiro Batista, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Assessor Técnico, matrícula nº 8000957; 

III – Mirna Sauer de Faria, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, matrícula 

nº 7000962; 

IV – Allexandra Macedo de Souza Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico 

Judiciário, matrícula nº 7001572; 

V – Ires Vitor Saraiva e Sarah, ocupante do cargo de técnico, matrícula nº 7000224; 

VI – Eliélcio Canedo da Silva, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, 

matrícula nº 7000710. 

 

Art. 4º Designar os servidores Clemilson Laurentino dos Santos, Técnico Judiciário, e 

Jose Jaider Sousa Santos, Técnico Judiciário, para membros suplentes da Comissão de 

Contratação. 

 

Art. 5º Designar como membros da equipe de apoio aos Agentes de Contratação: 
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I – Francisco Silva Lima, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, matrícula 

nº 7001384; 

II – Priscila Luena Prado Maia, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, 

matrícula nº 7001543; 

III – Allexandra Macedo de Souza Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico 

Judiciário, matrícula nº 7001572. 

 

Art. 6º As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que outro ato as 

modifique ou as revogue. 

 

Art. 7º As designações constantes desta portaria não modificam e nem revogam a 

Portaria nº 279/2024 (Comissão Permanente de Licitação), haja vista tratarem-se de 

designações para atuação em procedimentos de contratações previstos na Lei 8.666/93. 

 

Publique-se. Cumpra-se, efetuando-se as anotações de praxe, de tudo dando ciência 

a quem de direito. 

 

Rio Branco-AC, 27 de março de 2025. 

 
 
 

Desembargador Laudivon Nogueira 
Presidente 
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